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			Não, não é fácil escrever. É duro como quebrar rochas. Mas voam faíscas como aços espelhados. Ah que medo de começar [...] O que me proponho a contar parece fácil e à mão de todos. Mas a sua elaboração é muito difícil. Pois tenho que tornar nítido o que está quase apagado e que mal vejo.


			Clarice Lispector1


			 


			





APRESENTAÇÃO 


			Este livro é um dos frutos de nossa parceria de trabalho vivenciada desde o ano de 2006. Com este fruto/livro, convidamos você, leitor, a refletir conosco, por meio da discussão aqui apresentada, sobre o ensino de (re)escrita em Língua Portuguesa e sobre como a relação professor-saber-aluno, aí implicada, revela algumas (im)possibilidades no processo de intervenção-interferência. Apresentamos aqui nosso trabalho de observação e análise do modo como o ensino e a aprendizagem de (re)escrita ocorreu, em um momento específico, no espaço escolar, e como a relação professor-saber-aluno se revelou. Por meio dessa observação e análise, intentamos que os professores da Educação Básica possam (re)pensar sobre suas próprias práticas.


			A discussão aqui contemplada é fundamentada nos pressupostos teóricos da linguística proposta por Émile Benveniste. Com base nos estudos benvenistianos, analisamos de que modo ocorre a relação professor-saber-aluno, no espaço escolar, tendo em vista o estabelecimento de um laço – conceito que derivamos dos estudos desse autor – no processo de correferenciação. De nossa perspectiva, o estabelecimento de um laço entre professor-saber afeta o estabelecimento de um laço entre professor-aluno, dado o seu caráter relacional e contingencial. Sendo assim, a despeito de o professor ter um investimento subjetivo e, a partir desse investimento subjetivo, propor uma intervenção-interferência, o quadro teórico ao qual nos filiamos reconhece que não há garantias de que o aluno vá “escutar” o que o professor pontuou em sua correção/avaliação e de que essa “escuta” ressoe na (re)escrita do aluno de modo a “ajustar-se” àquilo que o professor “intenta” com sua intervenção-interferência, isso porque a recepção de um dizer não se dá de modo passivo.


			A partir disso, julgamos que o estabelecimento desse laço é o gatilho para a assunção do aluno à apropriação da língua escrita, momento em que ele toma a língua escrita para ele e faz dela algo próprio, de tal modo a produzir uma escrita na qual está implicado subjetivamente, assumindo a posição de autor. Em decorrência, questionamos: a) no processo de (re)escrita em espaço escolar, o aluno faz laço com o quê ou com quem? Quais decorrências o estabelecimento do laço pode produzir? A intervenção do professor resulta em alguma forma de interferência? Se sim, como e por que o professor interfere no processo de (re)escrita? Para respondermos a essas questões, dividimos nossa análise em dois mo(vi)mentos. No primeiro, analisamos o laço em função da relação professor-saber a partir das entrevistas que realizamos com dois professores do ensino fundamental, bem como em função do material didático por eles elaborado para trabalhar o conteúdo em estudo no momento de nossa observação: a produção de um texto do gênero crônica. Nesse momento, empreendemos um diálogo entre a teorização de Émile Benveniste, a modalização e a perspectiva enunciativa de Authier-Revuz no que concerne às modalizações autonímicas. No segundo mo(vi)mento, por sua vez, analisamos o laço em função da relação professor-aluno, analisando, em diálogo com a perspectiva metodológica da Crítica Genética, os manuscritos escolares elaborados por alunos do 8º ano do ensino fundamental e o modo com os professores intervêm-interferem no processo de (re)escrita desses alunos, uma vez que o modo como a intervenção-interferência se dá ou é recebida pelo aluno pode produzir (ou não) a assunção daquele que escreve ao lugar de aluno com uma escrita institucionalizada e subjetiva, embora, no espaço escolar, essa relação se mostre (in)tensa.


			Em vista do exposto, após essa publicação, nosso intuito é dedicarmos-nos à escrita de outra obra dedicada aos professores da Educação Básica, visando a caminhos possíveis para o ensino de (re)escrita em Língua Portuguesa a partir da produção textual, embora saibamos que esses caminhos são apostas advindas da responsabilização com o saber-fazer docente e que, por eles mesmos, não garantem a transmissibilidade, mas se configuram como possibilidades pedagógicas para colocar em jogo esse ensino.


			Cármen Agustini e Érica Araújo


			 


			





PREFÁCIO


			Constitui um prazer imenso prefaciar A (re)escrita em espaço escolar: a relação professor-saber-aluno, de Agustini e Araújo. Essa tarefa impulsionou reflexões relevantes que convidam à discussão, sob nossa óptica, todos aqueles que, de uma forma ou de outra, empenham-se na discussão da problemática que se apresenta em torno da escrita e seu ensino em espaços escolares. 


			Longe de uma visada prescritiva, as autoras nos apresentam uma reflexão teórico-prática sobre o processo de ensino e de aprendizagem de escrita na Escola em que a relação professor-saber-aluno é tratada. Isso se evidencia no livro, uma vez que questões conflituosas que envolvem as dificuldades dos alunos em sua produção textual são enfrentadas de modo maduro e, sobretudo, engajado, possibilitando uma discussão consequente das idiossincrasias constitutivas desses problemas. 


			Apoiadas, principalmente, no aporte teórico de Benveniste, a escrita é tomada como ato enunciativo e subjetivo que possibilita deslocá-la da forma e da pura representação, assumindo-a como espaço de subjetivação no qual o aluno diz de si e de sua relação com a língua, com o outro e com o saber. 


			As autoras assumem que o professor pode intervir no processo de aprendizagem, portador que é do poder de orientar as explanações, assim como de selecionar os recursos didáticos condutores do processo de transmissão na sala de aula. Trata-se de uma intervenção que é determinada, certamente, pela “verdade” que constitui o professor. A intervenção define-se, assim, como as ações pedagógicas adotadas pelo professor a fim de ensinar certo conteúdo em sua prática docente. De acordo com Agustini e Araújo, a intervenção produz interferência naquilo que o aluno conhece e sabe, de modo a promover a possibilidade de uma outra relação com o saber, nesse caso específico, com a escrita. 


			Em sendo assim, o trabalho das autoras motiva o leitor a, também, engajar-se numa tarefa que crie condições para que a relação professor-saber-aluno possa configurar-se de modo a se deslocar do que, comumente, assistimos repetir-se nas práticas escolares levadas a termo por considerável gama de professores e alunos no ensino médio e fundamental: a escrita na escola, de modo geral, caracteriza-se por fazer com que os alunos dediquem-se a tarefas escolares, tais como preencher lacunas, marcar opções de múltipla escolha, desenvolver tarefas de leitura e de interpretação de textos de livros didáticos, dentre outras que poderiam ser elencadas. 


			Em sendo assim, o livro coloca-nos em contato com essa realidade no espaço escolar, fazendo-nos questionar o papel da escrita na Escola ou, em última instância, levando-nos a questionar qual a relação dos alunos com a escrita que, aí, se viabiliza, dadas as condições (escolares) em que os textos dos alunos são produzidos. 


			Ademais, em decorrência da reflexão empreendida, o livro faz-nos, ainda, pensar sobre o trabalho do professor de Língua Portuguesa que, atualmente, não raro, adota a abordagem do ensino de escrita pela via dos gêneros textuais, abordagem esta muito difundida como a adequada e pertinente ao ensino de escrita. Este, assim, caracterizar-se-ia, marcadamente, por determinar modos de escrever que primariam pelo cumprimento de regras, em geral vinculadas às características dos gêneros textuais. 


			As discussões e análises levadas a termo no livro denunciam o fato de que o ensino de escrita na Escola não pode limitar-se, meramente, em fazer com que o aluno “domine” as técnicas de escrita dos gêneros textuais, estes ou aqueles, sem que lhe sejam proporcionadas condições para que, ao escrever, constitua-se sujeito. Em outras palavras, a escrita na Escola poderia assumir um outro papel que levasse o aluno a uma escrita singular, caracterizada por um estilo que desse aluno algo dissesse. Nas palavras de Riolfi e Magalhães2: “aceder à escrita singular demanda um processo de ratificação da posição subjetiva daquele que escreve.” 


			Sobre essa ratificação da posição subjetiva a que as autoras supracitadas se referem, a escrita (singular) tem um papel privilegiado, ao mesmo tempo em que complexo, dado que permite que o aluno consiga passar algo de seu na cultura que o constitui. Tal processo, que faz com que o aluno implique-se ao escrever, o coloca em uma posição discursivo-enunciativa que, por sua vez, o faz experimentar, em alguma medida, o que é ser um ser de linguagem. 


			Essa experiência com a língua(gem), no entanto, não ocorre de forma pacífica, harmoniosa, sem que o aluno enfrente o caráter heterogêneo, não-coincidente3 que a constitui e que, também, o constitui como clivado, dividido, um sujeito efeito, assujeitado ao seu inconsciente. Em sendo assim, a escrita singular de um aluno pode ser conquistada a partir da instauração dos processos de intervenção a que Agustini e Araújo referem-se em suas reflexões. Essa perspectiva coaduna-se e remete-nos ao conceito de trabalho de escrita, produzido por Riolfi4, que considera que 


			A - É o sujeito quem trabalha efetuando deliberadamente diversas operações discursivas para a construção de uma ficcionalização através da qual o processo de construção do texto escrito fica escondido e velado para o leitor. B - É a escrita quem, uma vez depositada grosseiramente no suporte, trabalha no sujeito, fazendo com que ele mude de posição com relação ao próprio texto e possa, sobre ele, exercer um trabalho. 


			O conceito de trabalho de escrita vai, ainda, ao encontro daquilo que é demandado do aluno ao escrever, ou seja, que ele engaje-se na tarefa, por vezes difícil, que consiste em operar na e com a língua(gem), de modo a produzir um texto que, em última instância, produza a sua marca, ou, dito de outro modo, um texto que produza sentido para o aluno e para a sua cultura, já que dela não pode estar apartado.


			Ainda sobre a escrita ser entendida como possibilidade de o aluno deixar sua marca singular ao escrever, faz-se pertinente remeter-nos aos conceitos de alienação, separação e Outro, elaborados por Lacan, uma vez que podem contribuir, de alguma forma, para a compreensão do modo como se dá a relação dos alunos com a sua produção textual. 


			Lacan5, no Seminário 11 – Os quatro conceitos fundamentais da psicanálise, postula que o sujeito constitui-se no campo do Outro, subordinado à linguagem. É a partir dessa relação (assujeitamento) com o Outro (campo da linguagem) que o sujeito constitui-se pela via de dois processos distintos, não excludentes: a alienação e a separação. 


			Na alienação, o indivíduo encontra-se submisso a um significante que vem do campo do Outro, condição para que se constitua como sujeito. Essa submissão ao significante do campo do Outro equivale a dizer que ele se aliena ao desejo do Outro. O indivíduo vive, assim, um impasse, pois se “escolhe” não se alienar ao desejo do Outro, não se constitui como sujeito. Por outro lado, se se aliena ao campo do Outro, sofre o efeito de se perder de si. O processo de alienação permite ver que se constitui aí um sujeito falta-a-ser, resultado da submissão a um significante, um sujeito dividido, inconsciente, que vai lidar com essa falta dita fundante. 


			Já no processo de separação, o indivíduo procura afastar-se dessa submissão a um significante, na tentativa de assumir sua condição desejante. Reconhece que esse Outro também é constituído pela falta a qual ele não pode suprir. 


			Os dizeres de Riolfi e Magalhães6 sobre o processo de alienação e suas implicações para a escrita são relevantes para esta discussão, uma vez que a separação, nesse caso específico, converte-se em uma das condições para uma escrita singular. Nas palavras das autoras, 


			[...] se o primeiro movimento na constituição subjetiva consiste na apropriação, por parte do sujeito, do sentido oferecido pelo Outro, na separação, ele os esvazia. Quando a separação se dá, o indivíduo deixa de se assujeitar a um significante qualquer que cai. Degradando o significante a sua condição de sem sentido, pode gerar uma solução inédita para suportar a angústia gerada pela convocação a escrever. Aqueles significantes aos quais o sujeito se agarrava, para se manter sempre no mesmo lugar, passam a não lhe servir mais.


			Para isso, o trabalho de escrita na Escola requer intervenção do professor, processo no qual e pelo qual ele, o professor, assumindo sua posição discursivo-enunciativa, procuraria formas de colocar o aluno no jogo da escrita como uma maneira de fazer com que algo de sua singularidade-criatividade fosse exercido e conquistado.


			Apesar de essa ser uma tarefa que não está pronta e para a qual não há um manual, ela requer que o que se faz na Escola enquanto proposta de ensino de escrita seja revisto, repensado, problematizado a partir de experiências concretas com outros que vivem situações semelhantes. 


			Arriscamos dizer que uma das chaves para tal tarefa parece ser levar em conta aquilo que se apresenta como sendo da ordem do real, ou seja, não tamponar a situação concreta vivida pelos alunos em sua relação, por vezes conflituosa, com a produção escrita. 


			O professor é determinante, uma vez que cabe a ele conduzir o processo, de tal forma que o aluno tenha condições de entrar no jogo da escrita e de suas demandas. O papel do professor, a nosso ver, seria o de assumir uma função de escuta. Isso implica olhar para o aluno que está à sua frente sem idealizações, cujo efeito primeiro seria o de adiar, ad infinitum, o trabalho de escrita, uma vez que é sempre possível perpetuar dizeres que (per)(in)sistem e afirmar que os alunos são assim mesmo, que com o tempo eles acabam por escrever “corretamente”, ou que os alunos não conseguem escrever porque não se interessam; enfim, toda uma gama de desculpas, argumentos que adiam aquilo que seria da ordem do encontro-confronto dos alunos com o saber (escrita) e que não permitem escutar o que o aluno deixa flagrar quando escreve, apagando a perspectiva de se trabalhar, levando-se em consideração que a escrita e, em decorrência, o seu ensino constitui uma possibilidade de o aluno se subjetivar: ao escrever, o aluno inscreve-se em um lugar, constituindo, por sua vez, uma posição discursivo-enunciativa a qual lhe permite (se) dizer.


			Decorre, ainda, da leitura de A (re)escrita em espaço escolar: a relação professor-saber-aluno, dentre outros fatores, um aspecto, que consideramos importante para o professor, responsável, em última instância, pelo ensino de escrita na sala de aula de Língua Portuguesa. O ensino de escrita nas aulas de redação pode deslocar-se de uma relação com o saber que se paute por um processo marcado pela combinação de elementos, misturas, transformações, experimentos na e com a língua(gem). Eis aí o trabalho que uma escrita singular demanda de um sujeito. Em decorrência, o professor pode recusar posições deterministas, de ordens sociológicas, psicológicas, ou mesmo educacionais, que mantêm os alunos em uma posição arraigada a normas, cujo destino seria o de cultuar uma paixão eterna pelo não deslocamento de suas posições primeiras.


			Concluímos nossas considerações, aqui apresentadas, reiterando que os aspectos abordados, neste prefácio, estão longe de constituir o potencial de possibilidades de tratamento da escrita e seu ensino, abordados por Agustini e Araújo, tendo em vista a relação professor-saber-aluno que o sustenta. 


			Prof. Dr. Ernesto Sérgio Bertoldo


			Professor no Departamento de Letras e Linguística da 
Universidade Federal de Uberlândia
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Palavras iniciais


			Vivemos na civilização do livro, do livro lido, do livro escrito, da escrita e da leitura. Nosso pensamento está, em qualquer nível, constantemente informado pela escrita. […] Essa condição em que nos encontramos diante da escrita mascara, a nosso ver, a maior dificuldade do problema, uma dificuldade menos relacionada à matéria do que à maneira como a consideramos instintivamente. Isso porque, sem um esforço de imaginação do qual bem poucos são capazes, mal estamos em condições de nos distanciarmos de nossa experiência secular para repensar do zero, em sua relação primordial, a língua e a escrita7


			Émile Benveniste8 


			É preciso dizer, de início, que problematizamos a relação primordial entre língua (escrita) e escrita no processo de ensino desta em Língua Portuguesa a partir da produção textual. Essa problematização dá-se em função do espaço escolar e da grande dificuldade que os seus integrantes enfrentam quando a questão é ensinar a escrever textos em Língua Portuguesa. Nossa proposta não é fornecer ao professor uma receita ou modelo de como fazê-lo; é, ao contrário, por meio da análise da experiência docente de ensino de escrita de textos em Língua Portuguesa, promover uma reflexão teórica sobre o processo de ensino e de aprendizagem, tomando em consideração a relação professor-saber-aluno9 como ponto nevrálgico da conjuntura sociopolítica do ensino de escrita no espaço escolar brasileiro. Assim procedendo, julgamos contribuir com a reflexão necessária sobre a prática docente na Educação Básica.


			Para empreender essa análise e reflexão, embasamo-nos na linguística de Émile Benveniste, uma vez que a base dessa linguística é a relação constitutiva entre língua, cultura e personalidade. Ao preconizar essa relação como constitutiva, a linguística desse autor pressupõe a relação discursiva e sua coordenada referencial eu-tu-ele-aqui-agora como instâncias simbólicas cujo fundamento é a significação. Como veremos no capítulo “Émile Benveniste e a escrita”, é possível considerar, na análise, a relação professor-saber-aluno como uma relação simbólica que, por um lado, é estruturalmente marcada por um desencaixe, de modo que não há garantia da compreensão do aluno sobre aquilo que “supostamente” acredita ser o que o professor disse. Por outro lado, essa relação mostra-se fundamental para que o ensino de escrita possa acontecer.


			Para além dessa questão, cujo fundamento é a unicidade da experiência de linguagem, há as determinações sócio-históricas e ideológicas em funcionamento na sociedade, que produzem forças coercitivas implícitas e explícitas que gerenciam as ações humanas, de modo a imprimir padrões sociais de comportamento. O dizer não escapa a essas coerções, embora o sujeito possa ser traído nas e pelas operações linguísticas. Dessa forma, o modo como o homem é significado depende das forças coercitivas que constituem o seu interlocutor/leitor.


			Outro aspecto a ser considerado é que vivemos em uma sociedade grafocêntrica, isto é, marcada histórico-culturalmente pela escrita, uma tecnologia de linguagem que revolucionou a história da humanidade ao possibilitar o registro de seu legado. A escrita, em nossa sociedade, adquiriu, por isso, um notável prestígio social, e coube à Escola a tarefa de ensiná-la. A escrita constitui um dos pilares básicos para o exercício da cidadania, para a participação e a intervenção na vida social. Nesse sentido, o ensino de escrita em Língua Portuguesa configura-se como objeto de conhecimento reconhecidamente escolar.


			O aluno, ao ingressar na Escola, já domina a língua que herdou das gerações anteriores10, isso porque “o homem não nasce na natureza; nasce na cultura”11. Nesse sentido, a função da Escola consiste em proporcionar ao aluno uma relação outra com essa língua, dado que o aluno, exceto em certas condições especiais, já é falante. Isto é, intenta-se que o aluno domine, minimamente, a língua institucional(izada), que é tida como “de prestígio” pela sociedade. Essa língua institucional(izada) sustenta o ensino de escrita, uma vez que a Escola, como espaço político-simbólico, prima pela produção escrita do aluno que seja institucional(izada), isto é, adequada aos moldes reconhecidamente sociais. Por isso, falar em escrita institucional(izada) é falar em efeito de homogeneização, de uma escrita que atende às necessidades sociais da comunicação e da cultura.


			No espaço escolar, o professor é o responsável por ensinar o aluno a escrever de acordo com essa língua institucional(izada). Daí nosso interesse em analisar a relação professor-saber-aluno no ensino de escrita em Língua Portuguesa a partir dos vestígios que essa relação deixa, seja nas aulas sobre escrita, seja nas propostas de produção textual, seja nas correções e sugestões de trabalho sobre o texto do aluno que o professor realiza, a fim de discutir a função dessa relação na assunção do aluno a uma escrita institucional(izada) e subjetiva.


			A complexidade da relação professor-saber-aluno no jogo enunciativo de sala de aula em prol da transmissibilidade do saber chama-nos a atenção, dado que não se configura meramente como uma relação de justaposição ou de simetria, uma vez que o saber é construído nesta e por meio dessa relação. Por isso, compreendemos a transmissibilidade como sendo a possibilidade de que algo enunciado seja compreendido pelos participantes. Um locutor enuncia e o que ele enuncia chega ao outro e este precisa fazer significar, de alguma forma, o enunciado. Para isso, mobilizam-se os conhecimentos tanto de língua quanto de conteúdo que já possuem, não havendo garantias sobre o que pode ser compreendido. “A comunicação pode ser compreendida como transmissibilidade, o que coloca em relevo o fato de que algo chega na comunicação, mas sem garantia do que chega, porque a recepção não é passiva, já que quem recebe é sujeito de linguagem”12.


			O desencaixe na relação discursiva coloca em xeque a possibilidade de troca de um para um, isto é, completa/integral. Tanto é assim que o professor, em sua prática docente, lança mão de processos avaliativos para aferir em que medida essa transmissibilidade está ou não ocorrendo e como ela está acontecendo ou não. Os resultados dessas avaliações constatam a admirável relatividade com que essa transmissibilidade ocorre. Em vista do exposto, pensamos a transmissibilidade como um processo relacional, contingente e descontínuo, cujo gatilho parece residir no alçamento do professor pelo aluno a um lugar de suposto saber. Algo do que o professor diz precisa tocar o aluno e, assim sendo, instaurar o jogo e a possibilidade de troca. No entanto, não é possível saber/discernir o que pode empreender esse toque/alçamento, ele é da ordem do não-saber.


			Em termos de ensino, o professor, a despeito desse não-saber, em geral, propõe ações pedagógicas para tentar fazer com que os alunos apre(e)ndam determinado conteúdo, ou seja, para que a transmissibilidade se dê. Ao fazê-lo, o professor intervém no processo de aprendizagem, dado que orienta de determinada forma sua explanação, bem como seleciona o material, os aspectos que são abordados e o modo como os aborda, haja vista, por exemplo, o que o professor enfatiza em sua aula. Essa intervenção é determinada, em certo sentido, por aquilo que o professor assume como “verdade”. Sendo assim, por intervenção compreendemos as ações pedagógicas adotadas pelo professor a fim de ensinar certo conteúdo em sua prática docente. A intervenção produz interferência naquilo que o aluno conhece e sabe, de modo a promover uma outra relação com o saber, nesse caso específico, com a escrita.


			Neste livro, tomamos interferência como toda e qualquer manifestação pontual do professor sobre o texto do aluno. No processo de ensino, se o professor intervém, ele interfere de algum modo, mesmo que seja uma não interferência, que também é um modo de resposta à intervenção realizada/intentada pelo professor. Por isso, consideramos relevante grafar a expressão intervenção-interferência com hífen porque julgamos que intervir e interferir não estão para a ordem da exclusão um do outro; ao contrário, um implica o outro, sendo que juntos passam a formar um sintagma que marca, ao mesmo tempo, uma diferença e uma correlação entre eles.


			A relação professor-saber-aluno, por conseguinte, mostra-se de suma importância para o ensino e para a aprendizagem, já que é nesta e por essa relação que a transmissibilidade pode tornar-se possível e, assim, efetivar-se. Levando em conta essa consideração, torna-se relevante e produtivo embasar nossa discussão nas reflexões teóricas de Émile Benveniste, que, ao centralizar sua linguística na significação, enfatiza a relação discursiva entre os participantes da alocução. Portanto, é sob o prisma teórico de Émile Benveniste que compreendemos e discutimos a relação professor-saber-aluno no processo de (re)escrita no espaço escolar.


			Esse estudioso, que teorizou sobre o funcionamento da linguagem, deixou um legado rico, fértil de possibilidades e caminhos a desbravar. Sua escrita, de aparente simplicidade, guarda em suas linhas a atualidade da elaboração de um precursor inigualável nos estudos linguísticos. Como poucos, Benveniste exerceu com primazia a arte de questionar as evidências e deixou para a posteridade a possibilidade de prolongar seu olhar sobre os aspectos subjetivos constitutivos da linguagem. Neste livro, privilegiamos a leitura de alguns textos produzidos por Benveniste, estabelecendo referências cruzadas, a fim de trabalhar alguns de seus pressupostos teóricos, em especial, aqueles que permitem melhor compreender a presença do homem na língua e na linguagem. Ademais, por preconizar que a realidade da linguagem é inconsciente, bem como por priorizar o ponto de vista semântico, tal teorização constitui um terreno fértil para (re)pensar a relação estabelecida entre professores e alunos no espaço de sala de aula.


			Buscamos, também, alguns recursos metodológicos em outros campos teóricos, de modo a compor um procedimento produtivo no aferimento e mostragem dos traços subjetivos implicados no processo de conversão da língua em discurso, o qual contribui sobremaneira para as nossas análises. Entre estes, mobilizamos os estudos de Jacqueline Authier-Revuz13 no que concerne às modalizações autonímicas e a tipologia de rasuras da Crítica Genética. Com relação aos estudos de Authier-Revuz, recorremos às ponderações da autora acerca da ocorrência de modalizações autonímicas e os efeitos de sentido que elas (de)flagram no fio do dizer. Tais ponderações mostraram-se produtivas para analisarmos e refletirmos sobre as modalizações autonímicas presentes nas entrevistas que realizamos com dois professores, a fim de melhor compreendermos a relação que estes estabelecem com o saber relativo ao ensino de escrita em Língua Portuguesa.


			Já com relação à Crítica Genética, tomamos, particularmente, a tipologia de rasuras para pensarmos o processo de (re)escrita de manuscritos escolares, a partir das rasuras oriundas desse processo, como procedimento profícuo para analisarmos as versões que compõem os manuscritos escolares. A rasura torna-se importante para a nossa análise, uma vez que ela indica que o aluno, em algum momento no processo de (re)escrita, “interrompeu o percurso para voltar-se sobre o escrito para marcar, anotar, substituir, deslocar, acrescentar, escrever de outro modo algo que estava efetivamente escrito. [...] Esse retorno é índice da relação entre sujeito, língua e sentido”14, de tal forma que a rasura pode revelar algo do mo(vi)mento de assunção do aluno a uma escrita institucional(izada) e subjetiva.


			Em vista dessas considerações, intentamos refletir sobre o modo como se dá a intervenção-interferência do professor no processo de (re)escrita do aluno e como o aluno se relaciona com essa intervenção-interferência do professor sobre o seu texto. Nosso interesse reside no fato de que, geralmente, no espaço escolar, as intervenções-interferências do professor de Língua Portuguesa no texto escrito produzido pelos alunos limitam-se a correções relativas a aspectos gramaticais e ortográficos. Essa forma de intervenção-interferência, via de regra, preza pelo “aprimoramento” do texto e pela “qualidade”15 do que é escrito a partir de regras prescritivas e de modelos artificiais pré-fixados. Essa forma de intervenção-interferência do professor que visa ao “bem escrever” na norma culta pode constituir-se como um obstáculo à autonomia do aluno na produção de textos escritos. Há a necessidade de, para além de tais aspectos, os professores considerarem também a textualidade.


			De qualquer forma, mesmo que a intervenção-interferência adotada pelo professor focalize a homogeneidade e a regularidade do dizer em prol de um saber apre(e)ndido, o aluno, ao engajar-se no processo, (d)enuncia-se ao dizer. Sendo assim, considerarmos a escrita como ato enunciativo e subjetivo possibilita-nos deslocá-la da forma e da pura representação e assumi-la como espaço de subjetivação no qual o aluno diz de si e de sua relação com a língua, com o outro e com o saber. De nossa perspectiva, portanto, é constitutivo da enunciação o acirramento da relação discursiva entre participantes da alocução. Para que esse acirramento aconteça, esses participantes devem se engajar de modo a produzir uma troca.


			Para melhor compreendermos a relação professor-saber-aluno no processo de ensino de escrita em Língua Portuguesa a partir da produção textual, estabelecemos, a partir dos estudos de Émile Benveniste, uma diferenciação entre endereçamento e laço. Por endereçamento entendemos a relação dialógica fundante, na qual, ao mobilizar a língua, o locutor implanta o outro diante de si, mesmo que ele seja virtual, havendo, assim, uma projeção da alocução constitutiva da língua em funcionamento. Diferentemente da alocução propriamente dita, que se refere ao ato a partir do qual um locutor se dirige a outro, a noção de endereçamento, além de projetar os participantes dessa alocução, via representação, circunscreve a possibilidade de essa projeção não se efetivar, de modo que o discurso não se constitua em uma troca no ato de linguagem que o produz.


			Já por laço concebemos a relação dialógica na qual o eu, ao se endereçar a um tu, apropria-se da língua e faz dela algo próprio a um emprego efetivo da língua, ou seja, implica-se subjetivamente de modo a produzir uma troca. Quando isso ocorre, há a produção do efeito pragmático de comunicação, dado que há o estabelecimento de um processo de correferenciação entre os participantes. Sendo assim, o laço coloca o locutor na instância de discurso. Contudo, a instauração desse laço é relacional, contingencial, descontínua, provisória e não acumulativa. Por conseguinte, qualquer manejo16 da língua prevê alocução e endereçamento, no entanto, nem todo manejo possibilita o estabelecimento de troca entre os participantes, isto é, de enunciação correferida.


			Para aclarar essa distinção entre endereçamento e laço, exemplificamos. Quando, no espaço de sala de aula, o professor solicita que o aluno realize uma determinada atividade escrita, algumas situações podem ocorrer. Simulemos uma: dadas as propostas político-pedagógicas presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais, um dos gêneros que o aluno deve produzir, no ensino fundamental, é a crônica. Para ensiná-la, o professor lança mão de uma série de procedimentos didáticos. Após o esperado “reconhecimento” do aluno acerca das características desse gênero, o professor solicita que o aluno escreva uma crônica. A partir dessa solicitação, o aluno pode: a) recusar-se a fazer a atividade, deixando-a em branco. Nesse caso, o aluno não se endereça ao professor, já que se recusa a responder ou fazer a atividade proposta, furtando-se a participar do processo; em alguma medida, isso ocorre por não enxergar na aula e no professor algo que lhe toque, que lhe faça sentido, que ele sinta como importante e, por isso, o laço se rarefaz, podendo, inclusive, não se estabelecer; b) fazer a atividade, endereçando-se ao professor, só que nesse endereçamento produz algo que não era o esperado, por exemplo, uma descrição. Nesse caso, o discurso não se estabelece em função de uma troca, já que desconsidera a demanda do professor; c) fazer a atividade, endereçando-se ao professor, implicando-se subjetivamente no manejo da língua, de modo a estabelecer uma troca. Nesse caso, há um acirramento do laço entre professor, saber e aluno.


			Tendo em vista essa distinção, objetivamos problematizar as possíveis implicações (ou não) no estabelecimento do laço entre o aluno e o professor e vice-versa, uma vez que o modo como a intervenção-interferência se dá ou é recebida pelo aluno pode produzir (ou não) a assunção daquele que escreve ao lugar de aluno com uma escrita institucional(izada) e subjetiva, embora, no espaço escolar, essa relação se mostre (in)tensa. É válido ressaltar que utilizamos o termo “assunção” no sentido benvenistiano. Segundo esse autor, o locutor, ao apropriar-se da língua, assume uma posição frente ao discurso. Sendo assim, falar em assunção a uma escrita institucional(izada) e subjetiva significa assumir uma posição de agente do e sobre o texto escrito.


			Nesse sentido, a despeito de o professor ter um investimento subjetivo17 e, a partir deste, propor uma intervenção-interferência, o quadro teórico ao qual nos filiamos reconhece que não há garantias de que o aluno “escutará” aquilo que o professor pontuou em sua correção/avaliação e que essa “escuta” ressoará em sua escrita de modo a “ajustar-se” àquilo que o professor “intenta”18 com sua intervenção-interferência. Dado o exposto, julgamos que o estabelecimento desse laço constitui o gatilho para a assunção do aluno à apropriação da língua escrita, momento em que ele toma a língua escrita para ele e faz dela algo próprio a um emprego específico, de modo a produzir uma escrita na qual estaria implicado subjetivamente, assumindo a posição de autor do seu texto.


			Sobre isso, a leitura da obra Últimas aulas, de Émile Benveniste19, trouxe, para os estudiosos da linguagem, contribuições significativas. Em seus últimos cursos, entre outros aspectos de extrema relevância, Benveniste, ao teorizar acerca da relação entre língua e escrita, estabeleceu uma diferenciação entre língua escrita e escrita, correlacionando esses termos diretamente com os dois modos de significância da língua, a saber: semiótico e semântico. Segundo esse autor, língua escrita compreende a língua em sua forma escrita, isto é, está diretamente relacionada com a representação gráfica da língua, com o semiótico. Já por escrita entende a escrita de um sujeito dado o modo como mobiliza/atualiza a língua escrita, sendo assim, é investida de significação, por isso, relaciona-se com o modo semântico. Do nosso ponto de vista, consoante com Benveniste, escrever exige um alto grau de abstração, já que escrita e realidade comportam naturezas distintas. Sendo assim, a passagem da pura representação da língua escrita para a escrita na qual o sujeito diz de si trata-se de um processo não cumulativo, descontínuo, relacional e extremamente complexo.


			Em decorrência, consideramos ser possível ponderar acerca da instauração de mo(vi)mentos de autoria no espaço escolar. Em consonância com o que dissemos até aqui, o aluno, ao apropriar-se da língua escrita de modo a produzir uma escrita, fazendo dela algo próprio, dada a sua experiência de linguagem, (d)enuncia-se e assume-se como autor, produzindo seu texto. Nessa perspectiva, ser autor não é produzir algo excêntrico ou inusitado, mas algo próprio a um emprego específico, que diz de si, tendo em vista a experiência de linguagem, a situação discursiva e suas coerções sócio-históricas e ideológicas.


			Diante do exposto, objetivamos analisar possíveis implicações subjetivas que se constituem a partir da relação professor-saber-aluno no espaço escolar; por exemplo, quando o aluno antecipa, via discurso pedagógico, a possível intervenção-interferência do professor; quando o laço entre professor e aluno não se estabelece; quando o laço entre professor e aluno se estabelece. Para tanto, empreendemos um olhar sobre o processo de (re)escrita de manuscritos escolares, tendo em vista a intervenção-interferência (ou não) que o professor pode empreender no texto do aluno, assim como a incidência (ou não) no aluno da intervenção-interferência do professor nesse processo, ou seja, como o aluno lida com essa intervenção-interferência do professor em seu texto em seu processo de aprendizagem da escrita.


			Em nossas análises, focalizamos algumas operações que se mostraram relevantes para a compreensão e a explicitação do modo como a relação professor-saber-aluno funcionou nas aulas observadas e analisadas, tais como: a modalização, a modalização autonímica, as rasuras e as categorias linguísticas. Em vista dessa ressalva, objetivamos: a) compreender e explicitar, por meio das análises das entrevistas, como a relação professor-saber instituiu-se; b) compreender como a relação professor-saber-aluno se marca pelas rasuras presentes nos manuscritos escolares produzidos pelos alunos; c) verificar o que as rasuras podem revelar de aspectos subjetivos no processo de transmissibilidade entre professor-saber-aluno; d) explicitar e compreender os possíveis efeitos que os apontamentos realizados pelo professor tiveram na assunção (ou não) do aluno à escrita.


			Para trabalharmos esses objetivos, haja vista que uma das formas possíveis de analisarmos a implicação subjetiva do professor na transmissibilidade do saber em jogo é por meio da análise das intervenções-interferências adotadas, recorremos aos estudos de Maria Teresa Serafini20 e de Eliana Ruiz21, a fim de compreendermos os tipos de correção adotados pelos professores. Serafini, quando das considerações acerca dos processos corretivos, pontua que os professores podem se valer das correções: indicativa, resolutiva e classificatória. De acordo com a autora, a primeira, a correção indicativa, refere-se às marcações que o professor faz, junto à margem do texto do aluno, indicando alguma palavra, frase ou período, de tal modo que o aluno compreenda que, naquele lugar, há algo que precisa ser revisto. A segunda, a correção resolutiva, refere-se à inscrição do professor no texto do aluno de tal modo a corrigir palavras, frases ou períodos inteiros, ficando a cargo do professor a solução dos problemas e a cargo do aluno “passar o texto a limpo” na posterior reescrita. A terceira, a correção classificatória, consiste na indicação do professor dos problemas textuais a partir de um reagrupamento e/ou catalogação dos erros por meio de uma classificação preestabelecida; esta, para a autora, se trata de uma identificação não ambígua. Sobre essas correções, Serafini afirma que


			[...] nas correções indicativa e resolutivas prevalece uma atitude descritiva, enquanto nas correções do tipo classificatório prevalece uma atitude operativa. No primeiro caso, trata-se o erro de fora, descrevendo-o ou revolvendo-o; no segundo identifica-se o porquê do erro, especificando a operação que o aluno errou. As correções “operativas” são aquelas que mais ajudam o aluno a melhorar, porque é muito mais útil fazê-lo ver como se constrói um produto que mostrá-lo já acabado, sem evidenciar seu processo de geração22.


			Eliana Ruiz, por sua vez, amplia as considerações acerca dos tipos de correção propostos por Serafini. Segundo ela, a partir do material analisado, a correção indicativa não se limita a marcas junto à margem do texto, como propôs Serafini, mas se estende a marcas no corpo do texto, a partir das quais o professor aponta, sinaliza algum problema na produção do aluno. Já com relação à correção resolutiva, Ruiz pondera que o professor reformula o texto pelo aluno a partir das quatro operações linguísticas propostas pela tipologia de rasura, quais sejam: substituição, adição, supressão e deslocamento. A correção classificatória, respectivamente, que se apresenta por meio da indicativa, ocorre a partir de um código de correção que varia entre os professores, trata-se de símbolos de conhecimento comum entre professor e alunos por meio dos quais se classifica objetivamente os erros e os problemas textuais. Contudo, conforme a autora, contrariamente a Serafini, a correção classificatória é um tipo de correção limitado e ambíguo. Além dessas três categorias mais gerais de correção, Ruiz inclui mais uma categoria, localizada em seu material de análise e não tipologizada por Serafini: a correção textual-interativa. Segundo Ruiz, o professor utiliza esse tipo de correção, em geral, quando os três tipos anteriormente apresentados não se mostram satisfatórios. De acordo com a autora,


			[...] trata-se de comentários mais longos do que os que se fazem na margem, razão pela qual são geralmente escritos em seqüência ao texto do aluno (no espaço que aqui apelidei de “pós-texto”). Tais comentários realizam-se na forma de pequenos “bilhetes” que, muitas vezes, dada sua extensão, estruturação e temática, mais parecem verdadeiras cartas (algumas até com invocação e fecho). Esses “bilhetes”, em geral, têm duas funções básicas: falar acerca da tarefa de revisão pelo aluno (ou, mais especificamente, sobre os problemas do texto), ou falar, metadiscursivamente, acerca da própria tarefa de correção pelo professor23.


			Dessa forma, analisamos a implicação subjetiva dos professores com relação aos alunos e ao saber por meio das formas de correção anteriormente aludidas, no que se refere, em especial, às considerações de Ruiz. Estas são empreendidas pelos professores nos textos produzidos pelos alunos no espaço escolar. Esses textos foram produzidos especificamente em aulas de Redação, cumprindo uma demanda da instituição apresentada aos alunos pelo professor. Por isso, esses textos de diversos gêneros serão denominados, conforme postula Calil24, de manuscritos escolares. Segundo ele, “o manuscrito escolar é o produto de um processo escritural que tem a instituição Escola como pano de fundo, como referência, como um cenário que contextualiza e situa o ato de escrever”25. Ressaltamos, ainda, que o material selecionado inclui as diferentes versões produzidas pelos alunos até a elaboração do texto elegido como final. As versões compreendem as “etapas do processo de escritura. Desse modo, a escrita de uma história ou de um poema poderia ter uma, duas ou várias versões até se definir o momento em que se chegaria à ‘versão final’”26. Nessas versões, atentamo-nos, assim, para o mo(vi)mento de trabalho elaboral do aluno. Trabalho este que se marca no processo de escrita por meio de rasuras, mudanças e deslocamentos de fragmentos textuais.


			Na esteira dessas considerações e dada a heterogeneidade da constituição de nosso material, dividimos nossa análise em dois mo(vi)mentos. No primeiro, tendo em vista alguns recortes das entrevistas que realizamos com os professores participantes desta pesquisa, bem como do material por eles elaborado, analisamos o laço em função da relação professor-saber, nesse momento, instituída, e o que ela pode produzir de efeitos nos modos de intervenção-interferência posteriormente adotados. No segundo mo(vi)mento de análise, por sua vez, analisamos a implicação subjetiva na relação professor-saber-aluno nos manuscritos escolares, considerando as rasuras que se deixam (de)flagrar textualmente de uma versão para a outra. Nesse sentido, contemplamos, nesse segundo mo(vi)mento, a análise de manuscritos escolares produzidos por seis alunos do 8º ano do ensino fundamental de três turmas de uma Escola pública. Nesses manuscritos, interessa-nos analisar as implicações subjetivas na relação professor-saber-aluno, particularmente, aquelas que se deixam (de)flagrar por meio das várias rasuras.


			Esses mo(vi)mentos de análise foram importantes para tomarmos posição em relação ao processo de (re)escrita de manuscritos escolares enquanto ação pedagógica no ensino de escrita. Essa posição é explicitada nas conclusões e, a partir dela, procuramos mostrar que, no espaço escolar, o trabalho de escrita deve ser atribuição do aluno, via demanda do professor, ou seja, via um trabalho sobre a escrita. No entanto, é necessária a acuidade do professor porque o trabalho sobre a escrita não pode ser somente do professor, o aluno precisa ser ativo também nesse processo. E ser ativo nesse processo tem relação direta com implicar-se subjetivamente no processo de (re)escrita, já que a implicação subjetiva é fator determinante para a transmissibilidade de saberes sobre a escrita e, por conseguinte, para a sua aprendizagem.
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